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RESUMO: Definição do Problema. O roubo de cargas, em especial o de equipamentos eletrônicos, é um dos 

problemas que atinge toda a sociedade e o sistema econômico nacional (MAGALHÃES, 2008). As soluções 

protecionais de rastreamento e monitoramento de cargas empregadas até o corrente ano nem sempre são eficientes na 

contenção deste tipo de delito e, quando isso acontece, sobrevém a consumação do roubo de mercadorias, cujos destinos 

são os estabelecimentos dos receptadores que vendem os equipamentos no mercado ilegal, o que prejudica toda a cadeia 

produtiva fomentada pelas empresas legalmente constituídas (MOREIRA E CARVALHO, 2011). Objetivos. Partindo-

se da premissa de que o funcionamento de um equipamento eletrônico estacionário só deva ocorrer a partir da anuência 

do seu proprietário legítimo, propõe-se um sistema dirigido ao bloqueio e desbloqueio das funcionalidades do 

equipamento em função da sua localização, durante o seu ciclo de vida. O objetivo principal deste trabalho é 

desenvolver um sistema embarcado para que equipamentos eletrônicos estacionários funcionem apenas com anuência 

do seu proprietário legal. Os objetivos específicos implicam na implementação de uma aplicação web para rastrear, 

localizar, bloquear e desbloquear as funcionalidades de tais equipamentos. Justificativa. Com base na problematização 

apresentada, observa-se que há carência de um sistema que possibilite aos lojistas e consumidores de boa fé reconhecer 

a fonte de origem das mercadorias adquiridas, e que possibilite o rastreamento e localização de um equipamento 

extraviado. Metodologia. Serão utilizadas tecnologias de software e hardware existentes nas áreas de banco de dados, 

computação em nuvem, redes sem fio e geolocalização.  Uma aplicação web na plataforma Windows será desenvolvida, 

seguindo os padrões MVC – Model-View-Controller, com o objetivo de captar os dados do equipamento, enviá-los para 

o banco de dados e permitir sua consulta e atualização. Para isso serão utilizadas as ferramentas: Eclipse MARS.1, a 

linguagem JAVA, servidor local Tomcat V8.0, o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) PostgreSQL e um 

ponto de acesso à internet.  Concomitantemente, será implementada uma aplicação em JAVA para o sistema 

operacional Android, a ser embarcada em um dispositivo móvel (tablet) equipado com um receptor de GPS para aferir a 

localização do equipamento, e um detector de redes para estabelecer uma conexão entre o dispositivo e a central de 

controle (servidor). A validação ocorrerá por meio de testes elaborados em um plano de testes, tomando-se como base 

os requisitos funcionais do sistema. Como resultado, espera-se que equipamentos eletrônicos estacionários só 

funcionem autorizados pelos seus proprietários legais e, em caso de extravio dos mesmos, que tenham suas 

funcionalidades bloqueadas e que sejam localizáveis. Desmotivar as ações criminosas pertinentes ao roubo, furto e 

apropriação indébita de equipamentos eletrônicos estacionários também é desejável. 
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